
 
 

 

EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.369 - SE 
(2014/0083378-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : PEDRO NILSON DE OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADO : JOABY GOMES FERREIRA 
EMBARGADO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : LEO PERES KRAFT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DE MAGISTRADO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. VÍCIO 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO COM A TESE ADOTADA. 
DETURPAÇÃO DA FUNÇÃO RECURSAL DOS 
ACLARATÓRIOS.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, o que não ocorre na espécie.

2. Longe de apontar qualquer dos vícios previstos no art. 
1.022 do CPC/2015, o que pretende a parte embargante é ver aplicada 
sua tese quanto ao termo inicial para contagem do prazo decadencial de 
impetração do mandado de segurança, termo este que diverge da pacífica 
jurisprudência do STJ.

3. O acórdão embargado é claro ao consignar que a 
decisão do Órgão Especial que aplica a penalidade de aposentadoria 
compulsório de magistrado é que se submete a eventual ataque 
mandamental, marcando o termo inicial para seu manejo, e não o 
documento administrativo que apenas reflete a determinação da decisão 
então exarada pelo órgão máximo do Tribunal.

Embargos de declaração rejeitados.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 09 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator

Documento: 1528565 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/08/2016 Página  2 de 4



 
 

 

EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.369 - SE 
(2014/0083378-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : PEDRO NILSON DE OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADO : JOABY GOMES FERREIRA 
EMBARGADO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : LEO PERES KRAFT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração oposto por PEDRO NILSON DE 
OLIVEIRA MARTINS contra acórdão proferido pela colenda Segunda Turma, que 
negou provimento ao recurso ordinário em mandado de segurança do embargante nos 
termos da seguinte ementa (fls. 1.024/1.033, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. MAGISTRADO. PROCESSO 
DISCIPLINAR. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. 
DECADÊNCIA VERIFICADA. IMPETRAÇÃO CONTRA O 
DECRETO JUDICIÁRIO. ATO COATOR QUE SE 
CONSUBSTANCIA NA APLICAÇÃO DA PENALIDADE PELO 
COLEGIADO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
acolheu preliminar de decadência à impetração no mandamus, cujo 
objetivo é a reversão da pena disciplinar de aposentadoria 
compulsória aplicado a magistrado, nos termos do art. 42, V, da 
LOMAN.

2. Consoante precedentes desta Corte, o ato apto a ser atacado 
pela via mandamental é a decisão do colegiado do Tribunal que 
aplica a penalidade e não o Decreto Judiciário que reconhece sua 
aplicação. Afinal, a deliberação do órgão colegiado judicial produz 
efeitos concretos, e o termo inicial para impetração começa a fluir 
da ciência do decisum pelo interessado.

3. Precedentes: RMS 43.466/BA, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 8/10/2013, DJe 18/10/2013; 
RMS 26.289/GO, Rel. p/ Acórdão Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 
5/4/2011, DJe 22/8/2011.

Recurso ordinário em mandado de segurança improvido".

Nas razões dos declaratórios, o embargante insiste na tese de que o 
termo inicial para a contagem do prazo para impetração do mandado de segurança 
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efetiva-se com a publicação da portaria que determinou sua aposentadoria compulsória, 
e não a data da decisão tomada em Plenário na Corte Especial do TJSE.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 45.369 - SE 
(2014/0083378-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DE MAGISTRADO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. DECADÊNCIA. VÍCIO 
INEXISTENTE. INCONFORMISMO COM A TESE ADOTADA. 
DETURPAÇÃO DA FUNÇÃO RECURSAL DOS 
ACLARATÓRIOS.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 
modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou 
obscuro, bem como para sanar possível erro material existente no 
acórdão, o que não ocorre na espécie.

2. Longe de apontar qualquer dos vícios previstos no art. 
1.022 do CPC/2015, o que pretende a parte embargante é ver aplicada 
sua tese quanto ao termo inicial para contagem do prazo decadencial de 
impetração do mandado de segurança, termo este que diverge da pacífica 
jurisprudência do STJ.

3. O acórdão embargado é claro ao consignar que a 
decisão do Órgão Especial que aplica a penalidade de aposentadoria 
compulsório de magistrado é que se submete a eventual ataque 
mandamental, marcando o termo inicial para seu manejo, e não o 
documento administrativo que apenas reflete a determinação da decisão 
então exarada pelo órgão máximo do Tribunal.

Embargos de declaração rejeitados.
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a acolher.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a modificação do 
julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar 
possível erro material existente no acórdão, o que não ocorre na espécie.

Longe de apontar qualquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
CPC/2015, o que pretende a parte embargante é ver aplicada sua tese quanto ao termo 
inicial para contagem do prazo decadencial de impetração do mandado de segurança, 
termo este que diverge da pacífica jurisprudência do STJ.

Conforme consignado no acórdão embargado, "em que pese o esforço 
do recorrente em demonstrar que o termo inicial para a contagem do prazo 
decadencial é da data de publicação da portaria que efetivou sua aposentadoria 
compulsória, tal pretensão esbarra na jurisprudência do STJ, alinhada às razões do 
acórdão recorrido", o qual consignou que "os efeitos da pena disciplinar decorreram 
do julgamento realizado pelo Órgão Plenário deste Tribunal, em 28/08/2012, e não 
da edição da Portaria de 16/01/2013".

Os precedentes citados são claros ao consignar que a decisão do Órgão 
Especial é que se submete a eventual ataque mandamental, e não o documento 
administrativo que apenas reflete a determinação da decisão então exarada pelo 
Tribunal. Vejamos:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. MAGISTRADO. 
PROCESSO DISCIPLINAR. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. 
DECADÊNCIA VERIFICADA. IMPETRAÇÃO CONTRA O 
DECRETO JUDICIÁRIO. ATO COATOR QUE SE 
CONSUBSTANCIA NA APLICAÇÃO DA PENALIDADE PELO 
COLEGIADO. TERMO INICIAL. CIÊNCIA. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO.

1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que 
acolheu preliminar de decadência à impetração no mandamus no 
qual se postulavam diversas ilegalidades em decisão colegiado que 
aplicou aposentadoria compulsória à magistrada.

2. No caso concreto, a petição inicial postula combater o 
Decreto Judiciário, publicado em 18.12.2009, pelo Presidente do 
Tribunal de Justiça que declara ter a aposentadoria compulsória se 
efetivado por acórdão do Tribunal Pleno, cuja súmula de julgamento 
foi publicada em 23.11.2009; a impetração data de 14.4.2010, o que 
atrai a aplicação do art. 23 da Lei n. 12.016/2009 e o 
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reconhecimento da decadência.
3. O caso vertente possui precedente em tudo similar neste STJ, 

no qual se constata que o ato administrativo coator - em tais 
situações - é a decisão do colegiado do Tribunal que aplica a 
penalidade e não o Decreto Judiciário que reconhece sua aplicação; 
afinal, a deliberação do órgão colegiado judicial produz efeitos 
concretos e o termo inicial para impetração começa a fluir da ciência 
do decisum pelo interessado. Precedente: RMS 26289/GO, Rel. 
Ministro Celso Limongi (Desembargador convocado do TJ/SP), Rel. 
p/ acórdão Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado 
do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 5.4.2011, DJe 22.8.2011.

Recurso ordinário improvido" (RMS 43.466/BA, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/10/2013, DJe 18/10/2013.);

"RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
MAGISTRATURA ESTADUAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL QUE 
DETERMINA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA DE JUIZ. ATO 
DE EFEITOS CONCRETOS. DECADÊNCIA CONFIGURADA.

1. A impetração está voltada contra o acórdão do Tribunal de 
Justiça de Goiás que concluiu pela aposentadoria compulsória do 
magistrado.

2. Não se verifica nas razões do mandamus qualquer 
insurgência contra Decreto Judicial, o que ocorreu tão somente nas 
alegações do recurso ordinário.

3. Consta do ato mencionado que os efeitos da aposentação 
retroage à da publicação do referido acórdão, evidenciando tratar-se 
de julgado com efeitos concretos.

4. Os efeitos da pena disciplinar decorreram do julgamento 
realizado pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça de Goiás, em 
14 de dezembro de 2005, e não da edição dos Decretos Judiciais n.ºs 
826 e 914, ambos de 2006.

5. Ajuizada a ação fora do prazo previsto no artigo 18 da Lei nº 
1.533/1951, impõe-se reconhecer a decadência do direito de impetrar 
o mandado de segurança.

6. Recurso ordinário a que se nega provimento" (RMS 
26.289/GO, Rel. Ministro CELSO LIMONGI, DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP, Rel. p/ Acórdão Ministro HAROLDO 
RODRIGUES, DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE, 
SEXTA TURMA, julgado em 05/04/2011, DJe 22/08/2011.)

Vê-se, portanto, que, no presente caso, a questão foi decidida de maneira 
fundamentada e completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi 
aplicado entendimento diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse da parte 
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não se confunde com omissão.

A propósito:

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO.   
INDEFERIMENTO   DA   INICIAL.   OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO, 
OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1.  Os  embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 
do CPC, destinam-se   a   suprir   omissão,  afastar  obscuridade,  
eliminar contradição  ou  corrigir  erro material existente no julgado, 
o que não ocorre na hipótese em apreço.

2.  O  julgador  não  está  obrigado a responder a todas as 
questões suscitadas   pelas   partes,   quando  já  tenha  encontrado  
motivo suficiente  para  proferir a decisão. A prescrição trazida pelo 
art. 489  do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever 
do julgador apenas enfrentar  as  questões  capazes  de infirmar a 
conclusão adotada na decisão recorrida.

3.  No  caso,  entendeu-se pela ocorrência de litispendência 
entre o presente  mandamus  e a ação ordinária n. 
0027812-80.2013.4.01.3400, com   base   em   jurisprudência  desta  
Corte  Superior  acerca  da possibilidade  de  litispendência  entre 
Mandado de Segurança e Ação Ordinária,  na  ocasião  em  que  as  
ações intentadas objetivam, ao final,  o mesmo resultado, ainda que 
o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.

4.   Percebe-se,   pois,   que  o  embargante  maneja  os  
presentes aclaratórios  em  virtude,  tão  somente, de seu 
inconformismo com a decisão  ora  atacada,  não se divisando, na 
hipótese, quaisquer dos vícios  previstos  no  art.  1.022  do  Código  
de Processo Civil, a inquinar tal decisum.

5. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no MS 
21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI, DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
08/06/2016, DJe 15/06/2016.);

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS 
HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.

1.  Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 
2015, os embargos  de  declaração  são  cabíveis para esclarecer 
obscuridade, eliminar  contradição,  suprir  omissão  de ponto ou 
questão sobre o qual  se  deveria pronunciar o juiz de ofício ou a 
requerimento e/ou corrigir erro material.
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2.  Não  são  cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo 
é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta.

3.  O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que, nos 
termos da jurisprudência  pacífica do STJ, não é cabível recurso 
especial para aferir  a  existência  de prova pré-constituída do direito 
líquido e certo  em  mandado  de segurança, porquanto 
imprescindível o reexame dos fatos e provas, vedado segundo os 
termos da Súmula 7/STJ.

4.  Não  há omissão quanto ao mérito do recurso especial 
(incidência de  ISS  sobre  atos  cooperados),  se este nem sequer 
ultrapassou a barreira do conhecimento.

Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no AgInt no AREsp 
866.679/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/06/2016, DJe 14/06/2016.);

"PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSOS  MANEJADOS  SOB  
A  ÉGIDE  DO NCPC. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. MANIFESTAÇÃO DE 
INCONFORMISMO. IMPOSSIBILIDADE.  CONDOMÍNIO  EM 
IMÓVEL URBANO. ALIENAÇÃO POR UM DOS 
COPROPRIETÁRIOS.  DIREITO DE PREFERÊNCIA. 
NECESSIDADE DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1.  Inexistentes  as  hipóteses  do  art. 1.022 do NCPC, não 
merecem acolhida   os   embargos   de  declaração  que  têm  nítido  
caráter infringente.

2. Os aclaratórios não se prestam à manifestação de 
inconformismo ou à  rediscussão do julgado que considerou não 
realizada a notificação para o exercício do direito de preferência por 
parte de condômino na alienação  de  imóvel  e  determinou a 
remessa dos autos à instância ordinária  para pronunciamento 
acerca de questões não dirimidas, com o fim de evitar supressão de 
instância.

3.  Embargos  de declaração rejeitados, com determinação de 
que suas interposições  sejam consideradas pela instância ordinária 
quando do arbitramento dos honorários" (EDcl no REsp 1324482/SP, 
Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
02/06/2016, DJe 09/06/2016.).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2014/0083378-8 RMS    45.369 / SE

Números Origem:  00152006  2013109515  2013113033

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PEDRO NILSON DE OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADO : JOABY GOMES FERREIRA 
RECORRIDO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : LEO PERES KRAFT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Agentes 
Políticos - Magistratura - Aposentadoria

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : PEDRO NILSON DE OLIVEIRA MARTINS 
ADVOGADO : JOABY GOMES FERREIRA 
EMBARGADO : ESTADO DE SERGIPE 
PROCURADOR : LEO PERES KRAFT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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